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Aracati.3l de maio de 2022.

À
PI'EFEITURA MUNICIPAL Dtr AITACÀTI

coMlssÁo EspECtll nr lrcrr,a.çÀo »E oBtLA.s E sERvrÇos DE ENGENHAnTA
ILUSTRÍSSIMA sR{. PRESIDENTE ciNTlÂ MAcALHÀES ALMEID^

ner. coNconnôncrn púst,tca N,. ol/2022 - sEDUC/cELos

LIIM SERVIÇoS E coNsTRUÇÃo LTDÁ, pessoa jurídica de direito
plivado, inscrita no CNPJ sob o n". 09.324.22210001-34, situada à Rua Frej Orlando, 31 1,

Sala A, com representação na Av. Antônio Sales 2772, Sala 26, Dionisio Torres, Iortaleza
- Ce. vem respcitosamcntc inteúnediado por seu Representante Legal ao final indicado,
aprcsentar RECURSO ADMINISTRATM, com i,úcro no 

^rt. 
109, da l,ei

8.666/1993, mcdiante as razoes e l'undamentos expostos a seguil:

l. Dos Fâtos

A empTesa OK EM],IIEENDIM[NTOS CONSIRUÇÔES E SERV]ÇOS L.I.DA
fora consagrada vencedora do ccrtamc, todavia vislumbrando a documentação acostada
pcrccbcmos que há algumas inconsistências contidas na proposta quanto aos encargos
sociais.

2. Razões Desclàssificâção da Vcnccdorâ

O processo administrativo licitatódo é regido pela Lei 8.666/93, que prcvc cm seu
aúigo 3"r "A licitação destina-se a garantir a obscrvância do principio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para administração e a promoçào do
desenvolvimento nacional, e scrá processada e julgada em estrita conl'ormidade com os
princípios básicos da legalidade. da impcssoalidade, da moralid,rde. da igualdade da
publicidadc, da probldade adninistrâtiva, da vinculaçâo ao instrunlento convocalório, do
iulgamento obietivo c dos que lhes aos correlatos.".

IIajâ vista que à empresa vencedora deixou de cumprir o item 5,1, subitem
'l', do edital quanto à aprcsentação de plânilhâ ânâlíticâ de encsrgos sociais, tcndo
cm vistâ quc tabela d€ pr€ço de referência adotada pcla Contratânte contém um
pcrccntual de encârgos diferente para composiçâo do preço. No caso da Seinfra o
percenlual é de 83,859/0 c SINAPI o perc€ntual é de 83,55%, logo se fazia nccessário
â âpresentâção dâs duas tabelas dc composição, todâviâ e â empresâ aprescntou
somente uma, não seguindo o princípio dâ vinculâção ao edital, dcvendo, portâoto,
ser dcsclassificadâ,

§ "rrqc .<;

,Losrl,t
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Como todo ato adniinislrativo,

formalização obrigatória clcva a licitaçâo
a licitacão é um cdi formal. A
ao patamar dc proccsso inistlativo.

A l,ei de Licitações é a regra no prooedimento licitatório, pois trouxc a

Administração brasileila grande avanço, sobretudo quanto ao aspecto da moralização dos
processos de aquisição de bens e serviços. Esta lei conlàriu ao edilal de um procedimento
licitatório o status de Iei. O Edital da ljcitação tcm força Icgal c vincula os atos c contratos,
devcndo o mesmo sc rcspcitado. Ô plincípio da vinculaçào ao instruÍnento col'lvocatório
obriga a 

^dministração 
a respeitar estritamente âs regrâs que haja previamentc

estabelecido para disciplinar o cename, como, aliás, estão consignadas no art.4l da Lei
IJ,666,

O princípio do instrumento convocatório está consagrado pclo afi. 41, caput, da
Lei 8.666/93, que dispõe in verbis: "A Adnrinistração não pode descumprir as normas e

condições do edital ao quâl se acha estritaülente viúculada". O lldital torna-se lei entre as

partes tornando-o imutá\,eI, eis que! em regra, depois de publicado o Editd, não deve
mais .r Administrâçâo âlterá-lo até o encenarnento do processo licitató o. Trâtâ-se de
garalltiaàmoralidadeeimpessoalidadeadministrativaeasegurançaiuridica.

Assim, os licitantcs c o Podcr Público estão adstritos ao Edital, quanto ao

procedimento, à dooumentação, às propostas, ao.julgamento e ao oontrab. E o que prevê
o artigo 43, V. da Lei de Licitações, que exige que o julgâmento e classillcação dâs
propostas se façam de acoldo com o critér'io de avaliâção constantcs do cdital. E pacífica
na doutrina e najurisprudência a lição que o edital faz lei eütre as paftes.

Â mestra Maria Sylvia Zànella Di Pietro nos ensina sobre o tema:

"Quàndo { Administração estâbclccc, no cditâ|, ou na carta-conlite, âs

condições para participar da licitÂção e as cláusulas essenciais do fuluro
contrato, os intercssàdos àpresentàrão suas propostas com hase nesses

el€mentos; ora se for rceila proposta ou celebrado contrâto com desrespeito
às condiçõcs previâmente estabelecidas, burlados cstarão os princípios dâ
licitâção, em cspeciâl do dâ iguâldâdc cntrc os licitàntes, pois aquclc quc
prendeu os termos do editâl podcrá scr prcjudicado pelâ melhor propostâ
aprcscntâdâ por outro licit{nte quc os desrespeitou. Também estariam
descumpridos os princípios da publicidadc, dâ livrc compctição c do
julgâmento obi€tivo com base em critérios fixrdos no cditâI." (Dl PIETRO,
Maria Sylvia Zane1la. Curso de Direilo Administrativo. Sâo Paulo: Altas, 2007,
p.3 5 7.)

De acoldo com a Lei de LicitaÇões, os licitantcs quc deixarem de alender aos

rcquisitos estabelecidos no edital eslarão sujeitos a sercnl inabilitados, recebendo de volta
o envelope-proposta, lacrado; sc, dcpois cle admitidas ou habilitadas, deixarcm dc atcndcr
às exigênciâs da proposta, serào desclassiÍlcados.

Privilegial mcras onrissões ou irregularidades formais na documentaçào,
dctrimento cla finalidade maior do proccsso licitatório, que é gararltjr a obtcnç:lo

Av. Antonio sales, no 2772, 5ala5 26127, Dionisio Toret Fonôleza, Ceará
Fone: Í8í 3224{584- Email.:
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contralo mâis
contratados, é

vantajoso pam a Administração, resguardando direitos
motivo dcsarrazoado para inabilitar o participantc.

Seja qLral 1br a modalidadc licitatória adotada, deve-se garantir a obseNância da
isonomia, lcgalidade, impessoalidade, igualdade, vinoulação ao instrumento
convocatório cjulgamento objelivo, previstos expressamente na Lei n. 8.666/1993.

Logo, a vencedora quando não seguiu as rcgrâs editalícjas, vindo l'erir a is.,nonia
do cerlâme, pois consequentcmentc irá aplesentar menor proposta.

O Princípio da Vinculação ao Edital encontm-se presente nos ads. 3',41,43,
inciso IV e 55, inciso XI, ambos da lei n. 8.666/93, in verbis:

Art. lq A licitaÇão dcstina-se a garantir a observância do princípio corlstitucional
da isonomia, a sclcção da proposta mais vantaiosa paÍa a administmção e a
promoção do desenvolvimenlo nacional sustenlável e será processada e julgada
cm cstrita conlormidade com os princípios básicos da legalidade, da
impessoalidâde, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vlnculação ao instrumento convocatório, do julgalnento
objetivo e dos que llles são correlatos.

Art. ,ll. A Adnlinistração nào pode descumprir as normas e condições do edita;,
ao qual se acha estritamcntc vinculada.

^r1.43. 
A licitação será processada e julgada com observância dos scguintes

procedimentos:

I...1
IV - r,erillcação da conlorrnidadc de cada proposta com os requisitos do edital e,

conformc o caso, com os preços conentes no mercado ou llxados por órgão oficial
competente, ou ainda com os constantes do sistema de registro de preços, os rluais
deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, prooovendo-se a

desclassilicação das propostas desconl'ornres ou incompativeis;

Ad. 55. São cláusulas necessárias em todo contmto as que eslâbeleçâm:

t..l
XI - à villculaçào ao edital dc licitâçâo ou ao tcrmo quc a dispcnsou ou a inexigiu,
ao collvile e à proposta do licitante vencedor;
"Scgundo Lucas Rocila fu ado, Procurador-Geral do Ministério Públicojunto ao
Tribunâl de Coitâs da União, o insirumento convocatório é a lei do caso, aqucla
quc irá rcgular a atuaçâo tanto da aúninistração pública quanto dos licitantes. Esse
princípio é mcncionado no art.3o da I-ci dc Licitaçõcs, c cnfatizado pelo art.41
da mcsma 1ci quc dispõe que "a Administração não podc dcscumprir âs normâs
e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada". (Curso dc Direito
Administútivo. 2007, p.4 I 6)".

Nesse sentido têm sido decisõcs dos Tribunais, senão vejamos:

Av.Antonio Salet no 2772, Satâr 26127, DionisioTorre5,,Fortale2a, Ceaíá



vinculâção ao instrumcnto coDvocatório (AC 199934 288): '!Pelo princípio
da vinculação ao iostrumcnto collvocatório. 'a Adminiitraçào não pode
descumprir as nolmas e condições do edital. ao qual se acha cstritamente
vinculada (Lei n" 8.666/93, art. 3", 4l c 13, l). O cdilal c a lei da licitação. Á
despeito do procedimento ter suas rcgras traçadas pcla pr'óplia Adminislração. não
pode està se furtâr ao seu cumprimento, estando legalmente vinculada à plena
obselr,ância do legrarrento".

O mesmo TRF1. nouira decisão (AC 2002320000093 9I ), registrou:

Conjugando a rcgre do art. 41 corn aquela do arl. 4'[Lei n" 8.666/93], podc-sc
afinnar a eslrila vinculação da Administração ao edital, scja quanto a regras de
fundo cluanto àquelas de procedimento. (...) O descumprimento â qualquer
rcgrâ do editâl dev€rá ser reprimido, inclusivc atravós dos instrumenlos d€
controle interno dâ 

^drrinistração 
Pública. Nenr mesmo o vício do cditaliustifica

a prctensâo dc ignorar a disciplina por e1e veiculada. Se a Adminisuação reputar
viciadas ou inadequadas as regras contidas no cdital, nâo lhe é facultado pura e
simplesmente ignort!las ou alterá-las (...)"(Justen Filho, Marçal; Comcntálios il
lei de licitaçôes e conuatos administrativost 8" cd., Sâo Paulo, Dialéticl,,
comcntá,rios ao art. 4l, pgs. 417/420). A conduta da Adrninistração üa condução
do plcito foi dc cstrita obscrvância e vinculação ao edital, sendo o direito
prejudicado pertenccntc a tcrcciro quc não obscrvou as prcscriçôes editalícias.
sendo descabida a pretensão dc bcncficiar-sc dc sua dcsidia."

"Por firn, para além dos tribunâis judiciários, mistcr trazcr à bailâ à posição
do TCU sobrc â màtéria aqui discutida. Há centenas de acórdãos do TCU
que tratam da vinculâção ao editâI, com orientâção alinhâda àquela
aprcscntadâ ncstc pârecer e que podem ser sinletizadâs nâ recomendação
apresentadn pclo tribunal no Acórdão ,183/2005: "Observe com rigor os
principios bísicos que nortciam a rcalizàção dos proccdimcntos licitâtórios,
cspcciâlmcntc o da vinculação ao instrumento convocatório e o do
julgâmento objetivú, previstos nos ârtigos 3", 41, 14 e 45 da Lei n"
8,66ól1993".". Crifos nossos.

Vejamos tanbém várias jurispruclências aoerca do tema do nosso Tribunal de
.lus1içal

APtsLAÇA.O CIVEL, AÇAO I)E RF]SSARCIMENTO,DE DANOS. ITIM DA
SUSPENSAO DO PROCLSSO, MERITO DA AÇAO REIVINDIC,,\RIA,
POSSIBILIDADE DE JI]LGAMENTO. IMóVEL ARREMATADO EM
LEILÀO. RDSPONSABILIDADE DE DESOCUPAÇÀO DO IMÓVEL DO

^RRLM^]^Nlt. 
CL^LSLL^ LXPRTSS^ NO tDlT^L. 

^L)ENLI^ 
Dt

OBRIGAÇÃO DO BANCO I]M RESSARCIR A API.]I,AN1'8, RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. [...] 4. Em observância ao princípio da
vinculação âo instNnrento convocatório (arts. 3.", ,11 c 55. IX, da Lci 8.666/1993),
ó ncccssál io qlrc todos obcdcçam as rcgrâs prcvistas no cdital. o quc inclul
os arrematantes, não lhes iàoullando exigir algo qLle seja contrário ao que prevê

r)rsM
"O TRFI tànbém.iá decidiu que a Administração da

Av. Antonio Salet no 2772 Sa:as 26122 Dionisio TorÍet Fortôleza, Ceará
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Edital. [...] 6. Recuso coúecido e improvido. nça CORDAO
Acorclam os Desembargadorcs intcgrantcs da Tcrc
do Egrégio Tribunal dc Justiça do [slado do Ceará, nos
0030506-07.2006.8.06.0001, por unanimidadc, por uma de suas Turmas. em
conhecer do recurso de apclação pala rTegarJhe pr'ovimenlo, nos termos do voto
da eminente llelatoÍa. Forlaleza, 06 de dezembto de 2017. Marlúcia dc AraÍrjo
Bezera Juiza Convocada pelo'fribunal de Justiça do Estado do Ceará(TJ-CE -
APL: 00305060720068060001 Cll 0030506-07.2006.8.06.0001. Rclator.
MARLUCI^ oE ,rnnÚ;o ITEZITRRA - poRt' 1.713/2016. 3" câmara Diieiro
Privado, Dala de Publi,cação 0611212017 1

L,II{I IIU AD\4I\J5IRAIIVO. ACRA\O Df IN\IRUMTNIO, PRIÜÀO
olgrnôNrco. pRINCÍpto DA VINCL LAÇÀo Do TNSTRUMTNTO
CONVOC^TÓRIO. Por força do princípio da vinculação do itlstrumento
convocatório (a . 41 da Lei n. 8.666/93), não pode a 

^dministração 
deixar dc

cumprir as normas constantcs no cdital dc licitação, ncm o pa icular se abster dE

atender às exigências ali cstabclccidas. A cxigência cdjtalícia da gaÉntia
contrâtual devc ser totalmcnte atendida, por não trazer, a Agravada/Promoveüte,
qualquer razão a excepcionà tal regramento. Agrâvo de Instrumento conhecido c
provido. Decisão lntcrlocutória de Íls. 795/800 conÍi nada. Decisão de primeiro
grau reiàrmada apenas no que diz respeito ao Contrato N" 0 8 3/cbtu/rec/201 6

rel'erente ao Pregão Eletrônico n' 102/GOI-IC/2016. ,q.CÓRDÃO: Vistos,
relatados e disctttidos os presentes autos. 

^CORD^M 
os Desenrbargadores

integrantes do Tribunal de Justlça do Estado do Cear'á, reunidos na ,l'Câmârâ de
Direito Privado, à unaniiridade, coúeço do presente agravo de instrumento, para,
no mérilo, DAR-LHE PIIOVIMIIN II), nos termos do voto dcstc Relator.
|ortaleza, 3 de outubro de 201 7 Presidente do Orgào Julgador
DLSLMBARGADOR FR NCISCO BEZERR \ C^V^LC^NTE Reiator('fJ-
CE - Al: 06251 881 1201 78060000 CE 06251 88-l 1.2017.8.06.0000, Relator:
FR NCISCO BEZERRA CAVALCANTE.4u Câmârâ Direito Privado. Data de
Publicação: 04/10/2017)

ADMINISTRATIVO, APELAÇÀO EM SEDE DE MANDADO DI-]

sEGt.rRANÇA. r.rcrrAÇÀo NA MoDALTDADT: pnlcÀo rr.r-.raóNtco.
FORNECIMENTO DE CARTÕES ALIMENIAÇÀO E'OU REFEIÇÀO.
F]XIGÊNCIA DI] CARTÔES COM I'ECNOI,OGIA CIIIP. I,EGAI,IDADE.
INEXISTÊNCIA DE RESTRIÇÃO A COMPF,TITIVTDADF,
DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇAO. PRINCIPIO DA
VINCUI-AÇÂO AO INSI'RUMI.]N1'O CONVOCAIóRIO, APF,I-O
DESPROVIDO. L A administraçâo possui discricionariedade pâra estabelecer os
requisitos de procedin1enlo licitâtório sem que isso caracterize ilegalidade ou
abuso de poder, quando a Ícstrição se mostrar razoável e não atentatória à livre
conconência. [...] lV. 

^ 
competitividade IIão resta aletada pela restrição aos

cartôes com chip. posto se tratar de exigência passíve1 de ser cumprida pelas
cnprcsas clctivamcntc intcrcssadas. A vinculação ao instrumenlo convocatóricr
não permite. en] regra, a mudança das condiÇõcs do edital, sob pena de ferinrento
à igualdade de concorrência e prejuízo às empresas que se adequararn aos

requisitos do edital. [...] vl. Apelà conhecido e dàsprovido. ACÓmÃo: vlstos, \t\-,'
\

Privado
da Apelação n"

Av, An:onio Salet nô 2772 Salas 26122 Dionisio Torei Fo.ta lez4 ceará
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relatados e discutidos estes autos, acorda a 3" Cámara Q!reito Públicgdo Tribunal
de Justiça do Estado do Ceaú, em conhecer do recursàte-apetíçào. mas prua
desprovêJo, devendo ser mantida a se[tença em todos os seus temos. FoÍaleza,
28 de novembro de 2016 Presidente do órgão Julgador DESEMBARGADOR
INACIO DE ALENCAR CORTEZ NETO Relator(TJ-CE - APL:
01322052620158060001 CE 0132205-26.201 5.8.06.0001. Relator: INACIO DE
ALENCAR CORTEZ NETO, 3" Câmara Direito Público, Data de Publicação:
28ltl20t6)

AcRÁvo DL. rNSTRr. MEN to. pRocEDIMENTo LICITATóR]o. pRtcÀo
rlsrnôNrco. rónvul-A DE cÁLCULo DTVERSA DA ESTABELECTDA.
or- E\sA Ao pnrNcipto DA vtNcr LAÇÀo Ao EDtrAL. DFCtsÀo
MÀNTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1- Insurge-se a parte agravante conta
decisão que denegou medida liminar em mandado de segurança, mantendo
incólume o ato administrativo que determinou a desclassificação da empresa
agravante no certame por apresentar proposta menor que a minima exigida pelo
edital. 2- Contudo, a recorente apresentou proposta diversa das regras
estabelecidas no Edital do Prcgão em comento, ofendendo, dessa forma, o
principio da vinculação ao edital consagrado no aúigo 43, inciso IV, da Lei n"
8.666/93. 3- A decisão vergâstâda foi mantida por estar devidameíte
fundamentada, de modo â não peÍmitir que a empresa Autora viesse a ofender a
isonomia entre os licitantes com a apresentação de forma de ciílculo diversa da
prevista no instrumento convocatório.4- Recurso conhecido e não provido.
,A.CóRDÃO: vistos, relâtâdos e discutidos estes autos de Agravo Regimental,
acorda a Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
votação unânime, em conhecer do recurso e negârJhe provimento, nos termos do
voto do Desembargador Relator. FoÍaleza, 17 de agosto de 2015 Antôlio
Abelardo Benevides Moraes Presidente do Órgào Julgador DESEMBARGADOR
WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAUJO Relato(TJ-CE - AI:
06205564420148060000 CE 0620556-44.2014.8.06.0000, Relator:
WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAUJO, 3" Câmara Cível, Data de
Publicaçãoi l7 /08D015)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA.
LICITAÇÃo- rNABrLrrAÇÃo. REeursrros -Do EDrrAL.
INOBSERVANCIA, PRINCIPIO DA VINCULAÇAO AO ATO
CONVOCaTó2O. O edital é a lei interna do procedimento licitatório, não pode
ser descumprido pela Administração e deve ser observado por todos os licitantes
para que concolIam em igualdade de condições. AGRAVO DE INSTRUMENTO
PROVIDO. (Agravo de Instrumento N" 70058222548, Segunda Câmara Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em
30/04/2014XTJ-RS - AL 70058222548 RS, Relator: João Barcelos de Souza
Junior, Data de Julgamento: 30/04/2014, Segunda Câmara Cível, Data de
Publicação: Diário da Justiça do dia 12105/2014)

AGRAVO DE ]NSTRUMENTO. DIREITO ADMINISTR-ATIVO,
LICIIAÇÀO. PRECÀO ELETRÔNICO, APRESENTAÇÀO DE PROPOSTA
INTEMPESTIvA. PRINCIPIo DA VINCULAÇAo Ao EDITAL. o\ ,/CY

.\
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insfumento convocatório de licitação não im eso
tanto a Administração Públicâ quanto os licitantes. aprcscntada pcla
impetrante fôi intcmpestiva. Apesar de no site em que foi realizado o cerlame
conslar prâzo diverso, dcvcria a empresa ter atentado ao expressamente
estabelecido no edital. pois ó cstc que tem ca1áter vinculante e làz lei entre as

paícs. Na dúvida. poderia ter realizado consulta. 
^GRAVO 

DE
INSI'RUMI-.NTO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento N' 7006046141 5,
Vigésima Primeila Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Almir Porto
da Rocha Filho, Julgado cm 17109/2014)( l'.,-RS - AI:70060461415 RS, Relâlor:
Almir Porlo da Rocha Filho, Dala de Julgamento: l7109/2014, Vigésima Primeira
Câmâra Civel, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia2210912014)

IMf\IA: N4A\IJAI)O I)I 5I ÜURA\\A, IIt'I IAÇÀO, PRFCAO
PRESENCIAL, CLÁIJSL]LAS DO I.]DI1'AI,. DESCT]MPRIMIlNl'O, MI]RAS
IoRt\4At tDADrS. \SUBSISTÊ\CrA. PRNCIPTO I)A VNCUr AÇÀO AO
EDITAL. DIREITO LÍQTNDO E CERI'O INEXIS'IENI'E, SEGURANÇA
DIINIIGAI)4. 1. Os descumprinentos de cláusulas precoiizadas no Edital
convocató o evidencianr a inexistência de liquidez e certeza do dircito do
Impctrantc cm anular o Prcgão Prcscncial. do qual Íbi dcsclassificado. 2. E
dccorrência precípua do princípio da vinculação ao edital, a conduta dâ
adminishação e dos licitantes que prinra pela obediência estrita às nofl't1as

previstas no instrumento cdilalício. 3. Scgurança dencgada(TJ,PA - MS:
00005172420128110000 BELEM, Rclator: DAFIIL PARAENSE DE SOUZA,
Data de Julgamento: 0610212013, TRIBLhIAL PLENO, Data de Publicação:
08/02/2013)

Salicntamos ainda quc confonne Súmula n".222 do TCU "As Decisões do
Tribunal de Contas da União, relativas à aplicação de normas gerais dc licitação, sobre as
quais cabc plivativamente à União legisl.u, devem ser acatadas pelos administradores dos
Poderes dà Urliào, dos Estados, do Distrito lcdcral c dos Municípios.".

Ainda aproveitando o ensejo, yimos por meio deste também informar que
após vislumbrar documentaçio da empresa Clezilaldo S. de Almeida Construções,
também deixou de cumprir o itcm 5.1, subitem 'k', do cdital quanto à âpresentação
de pl,tnilhn de composição de preços unitários, não apr€sentândo as composiçõcs
próprias, o que vem repercutir diretâmente no julgâmelto dâ propostâ, logo
tâmhém ser Ílesclâssifi câdâ-

Por todo o exposto, conclui-se que a 
^dministração 

Pública, no curso do processo
de licitação, não pode se afastar das rcgras por cla mcsma estabelccidas no instrumcnto
convocatório, pois, pala garanlir segurançâ e estabilidade às relações jurídicas
decorentes do certame licitatório. bem como pàa se assegurar o tralâmento isonónrico
entre os licitantes, é necessário obscÍ\,aÍ cstÍltamcntc as disposiÇõcs constantes do edital
ou iistrumento congênere.

vinculando
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3. Do Pedido

Diantc dc todo o exposto requcr a V. S". pelo conhecimento do Rccurso aviado
contÍa a empresa Ok Emprccndimcntos Construçôes e Serviços Ltdn e à emprcsa
Clezinnldo S. de AImcidâ Construções, quanto à sua procedência, para dcsclassiÍicar
cstas empresas clevido ao descumplimento ao edital, o quc afronta ao principio da
viiculação ao edital e ao principio da isonomia dos licitantes, o quc ó plenamente
rcchaçado pelo art. 3ô da Lci n". 8.ó66193. vindo ainda rcquerer a clevida publicação da
decisão para no caso c1e indcLrimento esta Recorrcntc possa adotar as medidas judiciais
cabiveis.

Amcati. 31 de maio de 2022

FERNANDI) tÉt c0
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